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EDITAL CONVOCATORIO

Pregão Eletrônico n0 2023.06.23.1

1A PArtE: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIpAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Praça Dirceu Figueiredo, s/no - centro, Juazeiro

do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio designados pela Portaria n0

0369/2023, de 23 de Março de2o23,torÃa público, para conhe-cimento dos interessados, que no oiqq!9r9

abaixo indicados será reaiizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo U,El'lgB EREç9
qr. i.ra regida pela Lei Federal no 1ó.s20, de 17t01t2002, Lei Complementar no_123, de 1411212006, Decreto

Federalno i0.024, de2OlOgl2O1g, e subsidiariamente a Lei Federalno 8,666, de 21106/1993, além das demais

disposições legais aplicáveis. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.
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2A PaTte: DAS CLAUSULAS EDITALíC|AS

1.0 DO OBJETO

1l A presente ltcitação tem por objeto a Contratação de empresa especializadana prestação de serviços de

locação de veículos âo tipo iict -UI Orstinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipal de lt/eio

Ambiente e Serviços públicos de iuazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO'

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios:

www.tce.ce.qov.br/licitacoes; www.iuazeirodonorte.ce.qov.br e bllcomPras.com.

Z.Z. O certame será realizado no endereço eletrÔnico:

bllcompras.com.

E

\-/ 3.1, I CIO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de junho de2023, às 09:00 horas

3,2. DATA DE ABERTURA DAS PROPoSTAS: 10 de julho de 2023, às 09:00 horas'

3.3. tNíCto DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10 de julho de2023, às 09:30 horas.

ã.+. nÉÉenÊrrrcrn DE TEMpo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.S, Na hipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LlClrAçÃo

4'1,APrefeituratuun@localizadanaPraçaDirceuFigueiredo,s/no.Centro-
Juazeiro do Norte/CE, CEP, 63.010-000, telefone PABX: (88) 356ô 1047.

4.1.j. Asede da Comissão permanente de Licitação estálocalizada na Av, Leão Sampaio, no 1748 - 10 andar

- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone: (88) 3199-0363'
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5.0 pos REGURSoS ORçAMENTARIOS

5.1. A despesa decorr l'rcitaçao conerá à conta das Dotações orçamentárias constantes no quadro

a baixo:

Orqão Unid. Orç.
UE

ffitt 00
09 01

DAP
6.1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2.'deste

edital,
o-i,2. euatquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa asroôiada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.com.

Oz, pooáiao participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçÕes, fundações e 
'sociedades 

cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçÕes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participâr desta túitaçâo com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Regisiro Cadastral, obriga-se, apos a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

6.i. pooera participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idÔnea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empre:a:-d.9 pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, cla Lei Federal n0 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto na Lei Complemenlar n" 12312006, em seu Capitulo V - Do

ACESóo Aos MERcADos / DAS ÂQUlslÇÔES PUBLIcAS'

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte develqg 
- 
declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na LeiComplementar n" 123/2006.

6.7, A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

61 .1. Évedadá a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

6,7.2. Sob a íorma de Consorcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. eue tenham em comum um ou mais socios cotistas e/ou prepostos com procuraçã0,

6,7.4, eue estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusãg, cisã0, incorporação e liquidação;

6,7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7,6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçâo;

6.7.7. Declaradas iniddneas pela Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6,7.g.'servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, s.ocios ou componentes de seu quadro técnico

sejam fgncionáiios ou empregados públicos oá Rdministraçâo Pública Municipal Direta ou lndireta;

6,7.9, fstrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6 7 10 Emprésas cujo estatuto ou contrato social não inclua c objeto desta licitação'
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7,1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sitio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital.

7.1,1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do

objeto ofertado ó seus r.spectivos preços, atá a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pÚblica,

nãô sendo necessário o envio/anexação da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
.

7.1.2. Aocadastrar a proposta no siótema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto

ticitado,

1.2. O cadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitaçoes do Brasil

fi:ffif,ffi:3 enquadrados como ME ou Epp deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

qró n4r rtguma restiição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 12312006.

7.4. No campo 
nlnformações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) lndicação Co lote e áspecificação do objelo licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

Ãuexo l- TERMo DE RÊFERÊúCA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto;

b) Preço globaldo lote cotado em algarismos; r_\ -,!_ .

,i etaio ãe validade da proposta, que não pcderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

oi Caso o licitante seja o'proprio fabricante do(s) produto(s){qg1Q:)-119t19,deverá indicar a marca de modo

a não ser identificado, neste caso, deverá inciuir o Termo 'MARCA PROPRIA'.

7.5, O licitante deveÉ informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Óomplementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1l.4gg, de2OO7, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação, oor

intermódio de funcionalidade disponível no sistema eletrÔnico bllcompras.com.

7.6, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a sessão pÚblica do Pregã0,

ficanCo responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

,án.rgonr'ernitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do proprio licitante.

7,7. o; licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles

apresentados, até a abertura da sessão pública.

Z.a. Uao será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classiíicação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá apos a realizaçáodcs procedimentos de negociação e julgamento das propostas.

7,9. Será vedada a identificação do licitante.

7.,1.C. Os rlocumentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicado somente serão

depOnibilizados para avaiiação do Pregoeiro e pai'a acesso público apos o encerramento do envio de lances.

7,,1'1: Nos valores propostos estarãõ inclusos torlos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos

bensft restação cle serviços.

1.12. Os preços oÍertados, tanto na proposia inicial, Ouallo na etapa de lances, serão de exclusiva

re;ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno,

omissão ou qualquer outro pretexto,

7,j3. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste eCital, exclusivamente por meio do

;irh;, .l;troniio turrôompras,com), até a data e hoiário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na,inabiiitaçqo/desclassifióação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivantente; ob,seLrada a ordem de classificação.

8.0, DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

r',..: : I'].-t;.. 'l.ilji:, 11,, 'ir' :- ir:1.1, .,tl' ,:.,,r.1.. '
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g,1.. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as ctevidas verificações, avaliando a aceitabilidade das

mesmas, Caso ocorra alguma desciassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes'
g.2, ôs preços 4everão ser expressos em reais, com ate 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inclusive em propostas de adequaçã0, quando for o ca-so,

8.3, O sistema oi.denará automaticamente às propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etaPa de lances,

ii,+. pa,etaUoração da proposta, o preçc cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo J-

rÊnúo og nnienÊruclA'presente noó autos do processo em epígrafe;entretanto, na_fase de lances, o lance

linal deuorá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no Termo de Referência, caso o lole

.rtà,fo sela comfiosto de itãns, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limlte. Caso não seja

realizadap taae'de lances, o licitanteque cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor

igualú,iiferior ao.limite máximo do referido no Termo de Referência'

8.5. Eerão desclassificadas as propostas que:

8.5.1 - Forern elaboradas em óesacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, que se

cpónham' a quaiquer disposifivõ bgal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; .9y 
q,re

ãõnúofra preços éxcessivos ou manifestarnente inexequiveis, preços unitários simbolicos, preços irrisorios ou

coin valer rrío o ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que eontenha

identificação Co lÍcitantc,
g,.5.2 -eúe após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unilárics e

totaAot itens superiores-aos preços noÀnexo I (Termo de Referência)'

g.G. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.0"DAETAPA DE LANCqS

ffiícioàetapacompetitivanohorárioprevistonosubitem3.3,quando,então,os
licitantàs podãrao encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eiétrônico.
g.2,Paraefeito de lances, será considerado o valor global do lote'

g.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no Termo

de Referênbia; e, caso o lote cotado seja compoJto de itens, o preço unitário do item deverá ser inferi"rr àqueie

r;*i*, õ*ô *áo rq, reaLizada a fase clâ lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço cevêrá reduzi-

il';.;;;ú;úái&infàrioraolimitemáximodoreferidoTermodeRe.íerência.
g:ai. orliáitii.i poderão ofertar lances sucessivos, desde que iníeriores ao seu último lance registraco nc

sisiama, ainda que este seja maior que o menor lance iá ofertado por outro licitante.

ó.-2.ã. Ér.rso.de dois'ou mais lances de igual valor, o Sistema da bllcompras,com fará sorteic. . ,

g.3. Durante a sessãc pública de disputa,ãs licitantes serão informados, em tempo real, do valor_dc menor

ünce r.-gistrado, o sistema não identificará o autorclos lanôes ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

g,+. t{o ãaru de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competÍtiva, ô sistema

poderá permanecer acessível a recepção ãos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

preiuízoi dos atos realizados.
g,4.1. euando a d.scànáxão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

*rirrt.t, ã Jursaã puulica será suspensa e reiniciada som_eÀte deconidas 24 (vinte e quatro) hoi-as apos a

comunicaçao do fatô aos participantes, no sího eletrÔnico utilizado para a divulgaçã0.

g.4.2.Cafbra rc licitánte a responsa'piiidade por qualquer ônus decorrente da perda de negÓcio {iafle.§a
|;ú;iâ*ã Ju quurquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão da parle do pru''p:'ic l'":i!aqre-
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g.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art, 31, inciso ll

c/c Art, 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:

g.S,1 , A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos'

g,5,2. Enceirado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

Énà.r e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada,
g.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sisternar?ll|

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ate 10%

1C.l for.rnto) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo
gã.+, trla ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lanees subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

finale feçhado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

g.5,5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade.
g.5.6, Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.5,3 e 9,5.4, haverá o reinício da

etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificaçã0, possam

ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

observado, apos esta etapa, o disposto no item editalício 9.5'5'
g,S,7, Na nipót.ru de não haver licitante classiÍicado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para

habilitaçã0,'o pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da

etapa fechada, nos termos estipulados no item 9'5'6.
g.o, npos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna propria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da priúeira colocada, se esta for

.rpr.ra cle maior porte,'assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44'e 45,da Lei Complemenlar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

g.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate S% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão ccnsideradas

empàiaOàs com a primeiia colocada, no caso clesta não estar enquadrada como ME ou EPP'

ó.ôiÀ ,án'àr:classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelolistema, contados apos a comunicação automática para tanto'

0.g. Caso a microemprosa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabclecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de S% (cinco por cento), na ordem de classificação, oara o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no ltem anterior,

ôjôlp.-.àrá áe equivalência dos valores aprescntacJos pelas microenrpresas ou empresas !e ngouenollgrte

que se encontrcm nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifiquê aquela que primeiro poderá apresentar melhor gferta
gl'1, A or,j., ,tà aprereniação das propostas pelos licitantes e utilizada como um dos critêrios de classificaçãc,

de maneira que so poderá hâver empate entre'propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'

9,12. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa'

DA10.0
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10,1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a nugociação em condições diferentes das previstas no Edital.

10.2. Anegociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,3. Encerrada a etapa de negociaçã0, o(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulaCo para contrataçãc

no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.70 e no § 90 do art, 26 do Decreto n0

10.02412019 e verificará a habilitação do licitante, conforme disposiçoes do edital.

10.4. A partir da sua convocaçã0, o arrematante deverá encamjnhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-

nna:l (cpl@juazeiro.ce.gov.br) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar, devendo

a proposta estar adequada ao último lance ofertado após a negociação referida no item 10.1 deste edital.

10.4,1, 0 não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acarretará desclassificação, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificaçã0,
10.4.2. A não apresentação dos documentos de habilitação exigiclos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarreta:á na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada.a ordem de classificação.

íí.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

11,1, A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

ten',ros do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a última folha

vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de habilitaçã0, em linguagem clara e

concisa, sem ernendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser
indcada a marca e/ou fabricante do produto e demais informações relativas ao bem ofertado.

11..1.1.A apreséntação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na desclassificação

da mesma,

11 .2. Prazc de validaCe não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital. 11.4,

Na cotação do preço urritário, não será admitido o fracionamentc do centavo,

1 1 ,5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega Co objeto,

11,6. No caso da iicitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atravós de

empregados, a mesma gozarádos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das ioooerativas,

dovendo a propcsta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

12.0 DA ACÃO
12.1. OS DOCUMENTOS DE HABI LITAçÃO DEVERAO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

albOpia do Cartão de inscrição no CNPJ/MFi
b) Copia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver,

c) Prova de regularídade fiscaljunto à Fazenda Municipal de seu domicílio;

d) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicítio;

e) Prova de regularidade fiscal para com os Tributos ê Contribuições federais;

I Certidãc Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União;

g) Prova de regularidade fiscaljunto à Seguridacie Social (INSS) - CND;
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f)froy9 de regularidade fiscaljunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do irabalho - tSt;
j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licítante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sotiedades por ações, acompanhada de
documentos de eleição de seus administradores;
k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licitante;

l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
m) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
o) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e afresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balanàetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros
documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;
p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com
firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de identificação do
signatário para confrontação da assinatura;
q) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseÉ1 anos em qualquer
trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 70

da Constituição Federal.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2.1, Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de inscrições.

Observação: Os Documentos de habilitação elencados neste instrumento convocatorio, os quais não constem
espaço específico no sítio eletrÔnico www.bllcompras.com, poderáo ser inseridos no campo "OUTROS
DOCUMENTOS'.

13.0 OUTRAS DISPOSICOES
13,1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscale trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11.48812007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.
13.2. A nâo comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuÍzo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

Av. Leôo §arnpain, no 1748 - Io ancJar, Lagon $eca - Ç§F); 63.CI4CI-0üü - Juazeiro do Norte - CH - Fone: (88)31s9-0.363 -
E-mail : cpi (till uazeiro"ce" gov. hr Site : www. juazeirrxlonorte. ce. gov. br
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14.0 p9S cruTÉRlos pE JULGAMENTO
14.l.Parajulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, tomando-

se'como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre buscando

eicanÇar a maior vantajosidade,

14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata,
1,4,1.2.A proposta final para o loie não poderá conier úem com valor superior ao estimado pela Administraçã0,

sob pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor

do idc aos valores constantes no mapa de preços.

i4.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele

Termo Ce Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o

menor pieço deverá reduzilo a um valor ig'ua! ou inferior ao limitc máximo do referido Termo de Referência.

14.1.4,8e a proposia de menor preço náo for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigÔncias

habilitatóhasir,o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a

haliliiação do participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de urna

p:,cposla que atenda a este edital.

14.1.5.. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no arl.44, § 20, da Lei

Cbmpleúentar nq fi312006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem dê

classificaçãc, ír0 "clnt de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhoi lance registi'ado, para; no

prazo de'OS lcincol minutos, utilizai-se do direito de preferência.

15. DA DESCLASStrICACÃO DE PROPOSTAS:

tS.t, Rs proptstas serão desclassiflcadas.quando apresentadas em condições ilegais, com ornissÕes, oit

ccnflitos com as exigências deste edital.

1í1.í. Com prcços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epigrafe, após a iase de lances ou comprovadamente ihexequiveis

15;2, A dêsclassificaÇão será sempre fundamentada e registrada no sistema.

í6. DOS pEprpOSpE ESCLÀRECTMENTOS E DA.IMPUGNAçÃO pO ATO CONVOCATORIQ

lO, rcs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio dêverão ser enviados ao(a) pregoeiro(a),

atc 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico,

r.rc enda'oçc opl@iuazeiro.ce.qov.br, informando o número deste pregão no sisterna do blhompras.com e o

orgão inreressado.

tC.A, Nos peCid.os de esclarecimentos encai'ninhadcs, os interessados deverão se identificar (CNPj, Razão

Smiale nome dô representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF pa!'a pessoa física) e

clsponibilizar as infoimaçÕes para contato (endereço ccmpleto, telefcne, fax e e-mail).

tôS, Os esclarecimentos serão prestados pelo{a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail cu através cia

g;ropria,pHa Ío;ma c nllne, àq ueles que enviar.am sol icitações.

16.4. Até 3 (três)dias úteis ahtes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá irnpugnar

o present'e edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras.corn, ou

pelo e-mail -cl!@i uazei ro.ce. gov. br.-...--
16.5. Acolhlda a petiçãc conr.ra o ato convocatoric, a decisão será comunicada aos interessados

16.6. As iespostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinoulando a Administração e os licitantes.
,i§.7 Cqalquer nnoCificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrurnento de publicação em que se deu

o texto oiiginai, reabrindo-se o prazo inicialmehte estabolecido, exceto quando, inquestionavElmente, a

alleração não afetar a Ícrmulação clas propcstas.

''...,..
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16.8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública.

16,9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no prazo

de 2 (dois)dias úteis, contado da data de recebimento desta.

16.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame,,exceto

se a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DOS RECURSOS ADM|NISTRATIVO§
17,1, Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor

reçurso, en campo'próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação

das razões por e6crito, por meio eletrônico, através da plataÍorma bllcompras.com, ou pelo e-mail

cgl@irráaeiro.§e.qcv.br, Os demais licitantes ficam desCe logo convidados a apresentar contrarrazões dentro

de.iypl prazor que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegu,rado vista

imediata dos autos.

17.2, Não seião conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.3. A ausência.de manifestação inrediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos

do disposto.,ng ritêm 17.'1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará

aulorizaCo a acijr:di:ar o objeto ao licitante declarado vencedor,

17.4O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17,5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes por meio da

prcpria plataforma on-l:ne ou por e-mail,

18" DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO

18.Í, A adjudicação dar-se-á pelo(a)pregoeiro(a)quanCo não ocorrer interposição de recursos, Caso contrálio,

a adjudbação ficará a cargo da autoridade competente.

18,2, A homologaçãq da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e so poderá ser realizada

Ce,lois cla adjudicação do objeto ao vencedor

13,3, No caso de interposjção de recurso, sendo a adjudicação da cômpetência do titular da origem desta

licitaçà0, decidido o récurso, este homologará o ju§ámentó do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedcr.

{8.4. O tiiular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público decorrente de fato supervenieinte devidamente comprovado e mddiante

fu nr!amentação escr:ita,

:!8,,5, O sistáma ger:ar'aala circunstanciada, na qual estarão registrados tcdos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

10. pAS §ANÇÔES AOllJltlüSTRATtVRS

1911 0.l,hitanieque ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou íraudar

nâ exectção do Contrato, comportar-se de moclo inidôneo, flzer declaração falsa ou cometer fraude f,scal,

g,arantido o difeito próvto da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar corTl e

Adrntnistraçã0, pel.o prazo de ate 2 (cloi§) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição cu

ate que se.ia prcrnovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sent prejuízo das

m,rltas preyistas no editale no termo de contrato e das dernais cominaçÕes legais.

19.2 f..CânÍfáaCa ficará, ainda, sujeita às seguintes penafdades, ern Çaso de inexecuçãc total ou pareial do

ccntraio, êr"ro de execução, execução imperfeita, nrora de execução, inadimplemento contratual ou não

rterccidaJe Cas inÍc'rmeções prestadas, garantida a prévia defesa:

.,i :,. : , tii ,..; l i:j r. i l 
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I - aelvertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n,0 8,666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

CASOS:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave,

li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de'Receitas
Federais, por meio de Documento de ArrecaCação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções

fonrecidas pela Contratante);

a) de tr % (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por Cia de atraso na prestação dos seiviços

orr rndisponibilidade do mesmo, lirnitada a 10'/o do mesmo valor;

bl de 2ô/o (dois pcr cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer ciáusula cu coadição

do õoRtrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) dê.5%, (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço

reieitado, ca:'a'Cerizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se segukem à
dárta da comunicação formal da rejeição;

tll - suspensão temporária de particifação em licitação e impedimento cte contratar com o Município de Juazeiro

do Ncrte, po:r prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV'- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os niotivos clete:'minantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou

a penalidacJe, Cepois do ressarcirnento à ACministração pelos prejuízos resultantes e depois de clecorido o

prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.

19.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla deíesa,

garantida ncs prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos incisos l, ll e lll do item i9,3 supra

e,10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

19.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro ttlunictpal no prazo de 5 (cinco) dias a conlar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valcr da multa não for pago, ou depositado, será automatiçamente

de.scontado do pagamento a que a Contratada fizer jus, Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e

cobrado mediante procêsso de execução fiscal, corn os ericargos ccrrespondentes,

19.5 As sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 19.3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do contrato objeto desta licitação:

I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

li - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;

lll - sofre,rem condenação definitiva por pralicarem, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de

i9.6 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 19,3 supra pocierão ser aplicadas juntamente ccin a do

incisc ll do rnesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, nci prazo de 5 (cinco)

dias úteis.

19.7 A liiitante adjuclicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Conlrato dentro do prazo de 5
(orrc) dias úteis a contar da notificação que lhe será enoanrinhada, estará sujeita à multa de 57o (elnco por

ccnto) do valor total adjudicado, sem preluízo das dernais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumpr:imento total da obiigação assumida.

19,8 As sanções previstas no item 19,8 supra não se api[cam às demais licitantes que, apesar de rrão

vencedoras; venham a ser convocadas para celebrarem o Termo cle Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

.ir,,. : tr..i,: ),,.,'i1.i..ti,:, ii'l .i...r.-i i:: i:1.1.:i, i"..,,,;,.:l 1,,','.t r..i..l
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20. DA CONTRATAÇÃO
2(1,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura Cc
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,
20.2, Na assinatura do contrato seráexigida a comprovação das condiçoes de habilitação exigidas neste edital,
as qtlais deverão ser mantidas pela coniratada duiante t-oOo o períododa contrataçã0,
20,3, Quando a adjudicatária não comprovar as condiçoes habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à ordem
de classiíicaçã0, para, clepois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçã0, assinar o
mntrato,
20,4, A forma de pagamento, prazo contratual, rqajuste, recebimenlo e demais condiçoes aplicáveis à
contrata4ão eslão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte deste edital,

21. DA§ DEPOSIÇOES GERAIS
21:1. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revoga-
la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou pcr provocação de terceiros, mediante
decisâo devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembols o,21.2.
L - 

-' -- 
'

E facultada ao{a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção dc diligênci4
destinada a esclareber ou a complementar a inskução do processo licitatorio, vedada a inclusão posteiior di:
documento§ que Ceveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitaçã0,
21 .3. O descumprirnento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) prcgoeiro(a) ou o riãc atendimento
as sol;citaçoes ensejará DESCLASSIFiCAÇÃO ou INABILITAÇÃ0.
21.4, 'f'oda a dccumentaçáo Íará'parte dos autos e aão será devolvida ao licitantc, ainda que se trate de
originais.
2i.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencirnento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

PreÍeitura MuôicipaiCe Juazeiro do Norte.

2 i,6. Os licitanlcs são responsáveis pela fidelidade e legitimidacle das informações e dos docurnentos
apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

21.7 . O dtesatendrnento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, desde
que seja possíye! a nferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

21.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquei processo Ce

re.prografia autenticada por cartorip competente ou por Servidor da Administraçã0. Caso esta Cocumentação
tenha sdo emitida,pela internet, so será accita epcs a confirmação de sua autenticidade.

21.9. Caberá ac licítante acompanhai' as operações rrc sisterna eietrcxrico, íicando responsável Felo onu§

càco;rente da perda de negocios diante Ca inobservância de quarsquer mensagens emiticas pelo sisterna ou

de sua clesconexãc

il,lC, ioOas e qúalsque,'comunicaçces coin o(a) pregoeiro(a) deverão se clar pcr escrito, com 0 deviCc
protocolo com sede'na Comissão Permanente de Licitação, via e-mail institucicnalcp{@jtazéiro.ce.qov.l.:, cu
no próprio chat da plataforma do bllcompras.com "sala virtual'londe estará acontecendo o certarne.

21.11. Fica ternninantemente proib;do ao(a) pre.gbeiro(a) prestar quaisquer informaçõés sobre o pregão já
pubiicaCo e/ou em andamento, sob qualquer hipotese ou pretexto usando telefonia fixa ou movel, como Íoima
de garantir a lisura do certame.
21.12. Os casos ornissos serão resolvidos pelo(a) pregoeirc(a), nos teimos da legislação pertinente,

?-1.13. As ncrmas que disciplinam este pregão serão sempre inlerpretadas em favor da ampliação da disputa.
?.1.14. A apresentaçã0, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimentc dcs
requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou

.i ::.. :::..: J.:ii, itili', - .1,,.:..'lt:,, ,:,1 ;.. .,,;.. ' .-:
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empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art, 37 da Lei Complementar
no 12312006. independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal,
21.15.0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

22. DOS ANEXOS
22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);
ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 23 de junho de 2023

ra de Sousa
regoeira Oficipl do Município
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ANEXO I

TERIUO DE REFERÊNCH
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E§TEPO Dü CEARÁ
PREFHITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO t}o TII0RTE

§NPJ : 07 .gT 4"082/ 0001- 14

TERMO DE REFERÊI.ICII

1 - DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos do tipo pick-Up

destinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipalde Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especificaçÕes contidas nos anexos deste Edital.
1.2. DA MODALTDADE DE LICITAçÃO E DO CRíTÉRIO DE JULGAMENTO
1.2.1- Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua forma
ELETRONICA, a qualobservará os preceitos de direito público e, em especial as disposições do Decreto Federal no

7,89212013, alterado pelo Decreto n0 9,488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei
Federal no 8,666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que determina a Lei Complementar n"12312006 e Lei
Complementar no 14712014 e outras normas aplicáveis à espécie,
1.2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando todas
as condições definidas no edital e seus anexos.
1.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário de cada item.
1.2.4 - A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administraçã0, sob
pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote.

2. JUSTIFICATIVAS
2.í . DA NECESSIDADE

2.1.1 - Promover maior eficácia nos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços
Públicos de Juazeiro do Norte, no tocante ao transporte de animais de pequeno porte, bem como na locomoção da
equipe de manutençâ0.

2.2. OADIVISÃO POR LOTES
2.2,1 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens,
observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não
prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
2.2,2 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um
elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em
seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão
no fomecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administraçã0, com
esta composição de lotes, serão fomecidos por um mesmo fomecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na
entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções
primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos/bens imprescindíveis
ao atendimento do lnteresse Público, com relaçâo aos itens componentes do respectivo lote.
2.2.3 - No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administraçâo Pública e encarece o contrato final,
uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma
maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho
para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçâ0,

Av. Leão §arnpaio, no 1748 - 10 anclar, Lagoa $ecn - CHP; 6"3.040-0ü0 - Juaeeiro rlo Norte - CE - Fone: (88)3199-0363 -
E-mail I cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www,iuazeirodonofte.ce.gov.br
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3. DoS SERV|ÇoS A SEREM PRESTADoS
3.1 . DESCRTÇÃo, QUANTITATTVOS E ORÇAMENTO BASTCO
3.1.1 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 231.549,60 (duzentos e trinta e um mil quinhentos
e quarenta e nove reais e sessenta centavos), apurado através da média do valor das pesquisas de preços
realizada pelo Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 60 da lnstrução Normativano7312020,de
05 de agosto de2020, do Ministério da Economia.
3.1.2- Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento
acima, independentemente do valor total do lote.

3.2. DAS CONDçÔES PARA O FORNECTMENTo DoS VEÍCULOS

3.2.1 - 0s veiculos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de segurança

contidos no Código Nacionalde Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatório,
3.2.2 - Os veículos deverão manter as características exigidas no Termo de Referência.

3.3.3 - Após a entrega das unidades, os veículos serão conduzidos por motoristas do(a) CONTRATANTE,

devidamente habilitados.

3.3 - DAS CONDIçÔES DE ENTREGA DOS VEICULOS
3.3.1 - Os veículos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação

legal, na sede de cada secretaria contratante, em horário comercial.

Av. Leâo Sarnpaio, no 17{8 - 10 andâr, Lagoa §eca - CEP: 63.ü4ü-0ü0 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88).3199-0363 -
E-mail: q:lG)juazeirn.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

Lote : Lote 0í - Locagêo 4e veículos
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estlmado Valor Total
0001 LOCAÇAO DE 01 VEICULO

CAMINHONETBPICK-UP: COM CAPACIDADE DE
04 (ouATRO) PASSAGETROS E 01(UM)
MoroRtsrA, MoroRrzAÇÃo uír.ttuR z.o DE
poTÊruCh A DIESEL oU A GASoLINA; CABINE
DUPLA; COM AR CONDICIONADO; otneçÃO
HIDRAULICA; COM NO MAXIMO 02 ANOS DE
rnarucRçÂo; SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM;MANUTCHçÃO;SEGURO EM
CASO DESINISTROE TN(AS (LICENCIAMENTO,
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS ITENS
ogntcnróntos pELo coDtco DE TRANSTTo
BRASILEIRO NACIONAL. MOTORISTA E

COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM
ANEXO.

naÊs 12 10.595,56 127.146,72

0002 LOCAÇAO DE 01 VEICULO CAMINHONETE/PICK-
UP: COM CAPACIDADE DE 04 (OUATRO)
PASSAGEIROS E O1(UM) MOTORISTA,
uoronrznçÁo uÍr.rnlte 2.0 DE porÊHctR; R

DIESEL OU A GASOLII.IA; CABINE DUPIÁ; COM AR
CONDICIONADO; DIREÇÃO HIDRAULICA; COM NO
MAxrMo 02 ANos DE FABRtcAÇÂo; cotrltcAporA
DE FIBRA COM JANELAS LATERIAS E ABERTURA
TRASEIRA. SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM;
unuureNçÂo; SEGURo EM cAso DE stNtsrRo
E TAXAS (LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E

IPVA) POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMATS rrENS oBRrGRróRtos pELo coDrco DE
TRANSITO BRASILEIRO NACIONAL. MOTORISTA E

COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO.

uÊs 12 8.700,24 104.402,88

Total: 23í.549,60
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3.3.2 - Na entrega dos veiculos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão
registradas as condições de funcionamento e conservação dos veículos.

1.1: DASIIFRAÇqES DE TRÂNstTo (MoroRrsrA/coNDUToR poR coNTA DA coNTRATANTE)
3.4.1 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 10 (dez)
dias úteis do termo Íinal, as notificações emitidas pelos Órgãos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo
legalo(s) condutor(es) dos veÍculos quando da infraçã0.
3.4.2- Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo constante no item anterior, a
CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,
taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da lnfraçã0.
3.4.3 - 0s pagamentos das multas decorrentes das inÍraçoes de trânsito, desde que entregue as NotiÍicaçoes
de lnfração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4.1 e 3,4,2 serão pagas pela CONTRATANTE,
com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA.

3.5 - DAS AVARIAS:
3.5.1 - As avarias serão classificadas quanto às oconências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou
nã0, vandalismos, acidentes Íortuitos e danos causados pela natureza.
3.5.2 - Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos
e danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,
anexando cópia do boletim de oconência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da
CONTRATANTE.
3.5,3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato
comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de oconênda policial, cabendo o

reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do fato ocorrido
e com no minimo de 03 (três) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a

assinatura do responsável e a expressa autorização do gestor do contrato para a realização dos serviços de

recuperaçã0.

3.5.4 - Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido não serão aceitos, sendo
devolvidos à Contratada, por escrito.

3.6. DO ABASTECIMENTO

3,6.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veículos contratados, durante o tempo da prestação dos serviços.

3.7. DOS PERÍODOS DE TRABALHO
3.7.1 - Na vigência contratual o(s) veículo(s) flcará(ão) a disposição da CONTRATANTE, inclusive sábados,

domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragem livre.

3.8 - DA MANUTENÇÃO OOS VEÍCULOS

3,8.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo à
CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos componentes e
peças, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto, reparaçã0, troca de
componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veiculo em perfeitas condições de uso.

3.8.2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre

as partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasiÕes em que

deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por outro similar ou superior.
3,8.3 -As manutenções preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como a realização

dos serviços de alinhamento e balanceamento.

Av. Leão Snmpaio, no 1748 - 1o anrJar, La6oa Seca - CEP; 63.040-000 - Juazeiro do Norte - CE - t=one: (8tJ)3199-CI363 -
E-mail: cpl(q)juazeiro.ce"gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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4 - DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO, DA ATUALIzAÇÃo MoNETARIA E Do REAJUSTAMENTo
4,.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do
adimplemento dos serviços contratados em conÍormidade com a disponibilidade de recursos financeiros do
Erário Municipal.
4'2 - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas
prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA, ou de outro índice que
venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 o/o ao dia,sobre o valor atualizado, e multa de 10%,
e demais cominaçoes legais, independentemente de notificaçã0.
4,3 - 0s preços dos serviços não serão reajustados.
4,4 - Havendo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão sofrer
reajuste apÓs o período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variáção de preços, o
IPCA, ou outro que venha substituí-lo,

5 - DO PRAZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL
5.1 - 0 prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do
lnstrumento Contratual, podendo ser prorrogado em conÍormidade com o Art. 57, da Lei n' 8.666/g3, convindo
as partes contratantes.

6 - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas do contrato correrâo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas
seguintes Dotações Orçamentárias:

orgâo Unid. Orç. Proieto/Atividade Elemento
09 01 I 8.542.0049. 1.0í 7.0000 3.3.90.39.00

7 - DAS oBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
7.1 - A CONTRATANTE obriga-se a:

7.2 - Exigr da CONTRATADA o Íiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como
zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.
7.3 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informaçoes necessárias à prestação do serviço contratado,
7.4 - Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.
7.5 - Cientificar à C0NTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado, para
as providências cabíveis.
2.6 - Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.
7.7 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veÍculos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços
7.8 - Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, ahavés da Secretaria/Fundo Municipal conhatante, a
execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade, conforme art, 67 da Lei
8.666/93.
7,9 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento conhatuar.

8 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
8,1 - A contratada obriga-se a:

8.2 - Manter durante toda execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

Av. Leâo Sampaio, no 1"748 - J"o anrlar, Lagon $eca - CEP: 63,040-fl00 - Juazeiro do Norte - CE
H-mail: cpl(.r3liuazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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8.3 - Cumprir flelmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código
Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou Órgão onde estão
sendo prestados os serviços.
8,4 - Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro velculo compativel, em caráter
temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou
consertos.

8,5 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que Íorem solicitados pela CONTRATANTE.
8.6 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado
para prestação dos serviços.

8,7 - Disponibilizar os veículos, em perfeitas condiçÕes de funcionamento, de conservaçã0, manutençã0,
pintura, segurança e higiene interna e extema,
8.8 - Reparar ou substituir (nas mesmas características e condiçoes exigidas) sem ônus para a
CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,
seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
8,9 - Prestar imediatamente as inÍormaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8,10 - Providenciar a substituição de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
8,11 -A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção

mecânica preventiva e conetiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade.

8.12- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

especiÍicas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual.
8.13 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como

fornecer a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada,

8.14 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no §10, do art. ô5, da Lei Federal n'8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9 - DAS PROTBTÇÓES

9.1 - E vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e expressa anuência

e autorização da CONTRATANTE,

1() - DO INADIMPLEMENTO
10,1 - O lnadimplemento das obrigaçÕes previstas no Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações

descritas no Art, 78, da Lei n' 8.666/93, e suas alterações posteriores, será comunicado pela parte prejudicada

à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a

fim de que seja providenciada a regularizaçâo no prazo de 05 (cinco)dias úteis.

10.2-A não regularizaçáo poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuízo

de outras sanções, bem como pelo não pagamento da mensalidade, a suspensão da prestaçâo dos serviços

pela CONTRATADA até a sua normalizaçã0.

Av. Leân Sarnpaio, no 1748 - to andar, Lagoa Seca - CEP; 63.040-000 - Juazeiro clo Norte - CE - Fone; (88)3199-0363
E nrail: cplQ)juazeiro"ce.Eov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br I
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1í - DAS PENALIDADES
11.1 -A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do estabelecido
no presente Contrato, a importância correspondente ao valor dos serviços não realizados, salvo se indicar ouko
veículo que faça o transporte, devidamente aceito pela Contratante, sendo que o pagamento do mesmo será
por conta da CONTRATADA.
11.2 Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente, prejuízo para os
beneflciários, multa correspondente à 3% (três por cento), calculada sobre o montante a ser pago mensalmente
à CONTRATADA.

1 1.3 - lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justiflcativa, multa conespondente a 1Oo/o (dez por
cento), calculada sobre o montante a ser pago mensalmente ao CONTRATADA.
11,3.1 - Caso ocorra qualquer uma das situaçoes descritas no subitem anterior, a CONTRATANTE Íica
desobrigado do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela
CONTRATAD//LOCADORA.
11.4 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do Contrato, enquanto durar o vínculo
contratual, estará sujeito às seguintes sanções:
11.4.1 - advertência;
11.4.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação;
11,4.3 - impedimento de contratar com a administração;
11.4.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12-DARESCISÃO
12.1 - 0 não cumprimento das disposições especiÍicadas no Contrato implicará automaticamente em quebra

de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no Art.77,da Lei Federal n'8.666/93, reconhecidos
desde já os direitos da Administraçã0, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento
dispostos no presente lnstrumento,
12.2 - O futuro Contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

extrajudicial, nos casos de:

12.2.1 - Omissão de pagamento pelo CONTRATANTE;
12.2.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.2.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12.2.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas do Contrato, a parte que se sentir prejudicada
poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no

subitem anterior.

í3 - DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
13.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado pelo(a)

ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção

das medidas necessárias à fiel execução das condiçoes previstas no ato convocatório e no instrumento
contratual.

13.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de
subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n'
8.666/1993,
13.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desta, não implica em

Av" Leân Sarnpaio, nô 17,1$ - )"o andar, Lagtla Seca - CtP: 63.040-000 - .luazeiro do Norle - CE - Fone; (8fl).:]199-0363 -
H-ma i I ; cpl @j uazei ro. ce.ç;ov. br - Site : www. juazeirodonorte.ce. gov" br
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corresponsabilidade dos orgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o arl, 70, da Lei
8.666/1993.

14. DTSPOSçÔES FTNAIS

14,1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregã0, em sua Íorma eletrônica, constando todas as condiçoes necessárias e suficientes, Íicando proibido por
este termo exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0.
14,2 - Reproduza-se Íielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do editale seus anexos.

Juazeiro do Norte/CE , 23 de ')Vtt 
+tO de b>3

Ribeiro

de Despesas

Ambiente e Serviços

Av. Leãq: §ampain, ns I7-tB - 10 anr.lar, Lagoa $eca - CEP: 63,040-000 -Juazeiro do Nofte - CE - Fone; (88)3199-0363 -
H-ma i I : ÇplG)juazei ro.ce. gov. br Site : www.; uazei rodonr:rte.ce. gov. br
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ANEXO I!

MODELo DE PROPoSTA DE PREçoS

A Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declanamos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no g.666/93 e Lei no
10.52012002, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregào Ebhônico no 2023.06.23.1.
Declaramos ainda, que não oconeu Íato que nos impeça de participaida mencionada Licitaçã0.
Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fomecer os produtos/bens especiÍicados no Anexo l, caso sejamos
vencedo(es) da presente Licitaçã0,

9bigto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos do tipo pick-Up
destinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente aserviços públicos de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificaçÕes apresentadas no abaixo.

\,

Lote 01 -

Valor Total da Proposta: R$

Proponente: ,.

Endereço:

CNPJ:,..,,...,,.,.....
Data da Abertura: - Horário de Abertura:
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato,
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

Àv. Leãer Sarnpaio, no 1748 - 1o ancJâr, Lagoa Seca - C[P; §3.ü40-ü00 - Juazeiro rlo Norte - CE - Fone; (88)3199-0363 -
E-nrail ; q:l@;uazeiro.ce"gov.br - Site: www.juaeeirodonofte.ce.gov.br

Item Unld. Qtde. Marca/Modelo Valor Mensal Valor Total
0001

CAPACTDADE DE 04 (QUATRO) PASSAGETROS E 01
MoroRrsrA, MoroRtzAÇÃo urÍNrun z.o oe porÊruc
DIESEL OU A GASOLINA; CABTNE DUPIá; COM
CONDICIONADO; DIREÇÁO HIDRAULICA; COM
M§«Mo 02 ANos oe raanrcRçÁo; coM cAporA
FIBRA COM JANEIáS LATERIAS E ABERTURA
SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM;
SEGURO EM CASO DE SINISTRO E
(LTCENCTAMENTO, SEGURO DPVAT E tpVA) pOR
DA EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS
osnrcAtónlos PELo coDtco DE
BRASILEIRO NACIONAL. MOTORISTA E
POR CONTA DA CONTRATANTE. CONFORME TERMO

IA;

1 P:

uÊs 12

0002
coM CAPACTDADE DE 04 (QUATRO) PASSAGE|ROS
01(uM) MOTORTSTA, rrlOrOnZnçÃO uÍrurue
porÊrucn; A DTESEL ou n onsoltNA cABtNE
coM AR CONDTCTONADO; D|REÇÃO Hil
No MN«Mo 02 ANos oe rnenrcRÇÃo;
DE QUILOMETRAGEM; MANUTENÇÃO;
CASO DE S|NTSTRO E TAXAS (L|CENC|AMENTO
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
CONTRATADA. DEMAIS ITENS oBRIGATÓRIoS PE
CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO
MOTORISTA E COMBUSTIVEL POR CONTA
CONTRATANTE. CONFORME TERMO DE REFERE
EM ANEXO

2.0

DRAULICA;
SEM
EGS ROU uÊs 12

Total:
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ANEXo ill

Pregão Eletrônico N0 2023.06.23.í

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO Ao DISPoSTo No INcISo )«xttI Do ART. 70 DA
coNsTtTutçÃo oa nepúaLlcn FEDERATTvA Do BRAstL

A empresa

situada na

, inscrita no CNPJ sob o no

,.., DECLARA, sob as penas da lei, para surtir

efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade pregão

EletrÔnico, que não incide na proibição contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituiçâo da República

Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Av" Leão Snmpain, no "l"7'l$ - 10 ancJâr, LaEr:a Ser* - Cf,P: 63.04ü-000 -.luazeiro «lo Norte - CE - Fone: (8S)3199-0363 -
H-ma i I : cplOj uazei ro. ce. gov. br - Site : www. juazeirodonode.ce.ç;ov. br



rob\[

flru P.3 x #P,§Psd.,{"}ffiX I {3ffi#â-â4

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato de prestação de serviços firmado entre o Municipio de
Juazeiro do Norte/CE, através do(a) ,.......,,. ....,., e a
empresa ,.,.., para o fim que nele se
declara,

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o no 07,974,08210001-14, através do(a)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............

neste ato representada por seu(sua)
,,,,., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ...,., , estabelecida
(rêsidente e domiciliado(a)) na , inscrita(o) no CNPJ/CPF
sob o nn ,.. e no CGF sob o no .,., , neste ato representada por

portado(a) do CPF n' apenas denominada(o) de
CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente CONTRATO, tendo em vista o resultado da Licitação procedida na
modalidade Pregão n" 2023.06.23.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n" 10.52012002, daLei n0 8,666/93
e do Decreto no 10,02412019, e suas alteraçÕes posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
í.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão n0 2023.06.23.1, de acordo com as Leis Federais n' 10.520t2002
e 8.666/93 e Decreto Federal n' 10.02412019, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da(o)

CIáUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de locação de veículos do tipo Pick-Up destinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo I do
EditalConvocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS
3.1 - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta,
3.2. DAS COND|ÇOES PARA O FORNECTMENTO DOS VEíCULOS
3.2.1 - Os veículos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de segurança
contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatorio,
3.2.2 - 0s veículos deverão manter as características exigidas no Termo de Referência,
3.3.3 - Apos a entrega das unidades, os veículos serão conduzidos por motoristas do(a) CONTRATANTE,
devidamente habilitados,
3.3. DAS COND|ÇÔES DE ENTREGA DOS VETCULOS

3.3.1 - Os veículos deverão ser enhegues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação
legal, na sede de cada secretaria contratante, em horário comercial.
3.3.2 - Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão
registradas as condiçoes de funcionamento e conservação dos veículos.
3.4 - DAS INFRAÇOES DE TRÂNSTTO (MOTORTSTA/CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE)
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3.4.1 . A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 10 (dez)
dias úteis do termo final, as notificações emitidas pelos Orgãos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo
legal o(s) conduto(es) dos veículos quando da infração.
3.4.2'Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo constante no item anterior, a
CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,
taxas e/ou despesas, Ínclusive com guinchos e estadias decorrentes da lnfraçã0,
3.4.3. 0s pagamentos das multas decorrentes das infraçoes de trânsito, desde que entregue as Notificaçoes
de lnfração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4.1 e 3.4,2 serâo pagas pela CONTRATANTE,
com posterioi envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA.
3.5. DAS AVARIAS:

3;5.1 - As avarias serão classificadas quanto às ocorrências de hânsito, envolvendo veículos automotores ou
nã0, vandalismos, acidentes fortuitos e danos causados pela natureza.
3:5.2 - Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos e
danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,
anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da
CONTRATANTE.
3.5.3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato
comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cabendo o

çegmbolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do fato ocorrido
ê 

'com 
no mínimo de 03 (três) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a

assinatura do responúvel e a expressa autorização do gestor do contrato para a realização clos seru!ços de
i'ecuperaçã0,

3.5.4 - Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido não serão aceitos, sendo
devolvidos à Contratada, por escrito.
3.0. DO ABASTECIMENTO

3.6.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veículos contratados, duranle o tempo da prestação dos serviços.
3.7. DOS PERíODOS DE TRABALHO

3.7.1 - Na vigência contratual o(s) veículo(s) ficará(ão) a disposição da CONTRATANTE, inclusive sábados,
domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, com quilometràgem livre.

3.8. DA MANUTENÇÃO OOS VEíCULoS
3.8.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo à
CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos componentes e
peÇas, substituição de peças em razáo de defeito ou desgaste natui'al, conserto, reparaçã0, troca de
componentes e equipamentos danificados de modo a deixar; o veículo em perfeitas ccndições de uso.

3i.8.2- As manutençoes preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as
partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasiões em que

derrerá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por oirtro similar ou superior.
318.3 - As manutençoes prevenlivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem comc a realização
dos serviços de alinhamento e balanceamento.

CLAUSULA QUARTA^. DO PREçO, DAS CONDçÔES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E DO

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCETRO

4.1.oobjetocontratualtemovalorgÍobalestimadodeR$
42 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período

de adimplemento da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante apresentação dos documentos

hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
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4.3 'A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar o presente Contrato, no todo ou em parte, de acordo
com as condiçoes estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitaCos os limites
de25o/o sem que caiba ao contratado o direito de reclamação ou indenizaçã0,
4.4'' Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas
prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA, ou de outro índice que
venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor alualizado, e multa de 10%,
e demais cominações legais, independentemente de notiÍicação.
4.5 - 0s preços dos serviços não serão reajustados.
4.6 - HavenCo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão sofrer
reajusb após o perícdo de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variação de preços, o
IPCÂ, ou outro que venha substituí-lo.

CLAUST}LA QUINTA. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto decorrer
o a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser pronogado, convindo as partes contratantes,
nos termos do Art. 57, da Lei Federal n' 8.666/93.

cLAUSt LA SEXTA. DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS
6 .As deEesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal, previstos na

dotação orçamentária:

LA SÉT|MA . DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
- A OONTRATANTE obriga-se a:
- Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem conno zelo na

dos serviços e o cumprimento dos prazos.

r à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado,
- Exigir a disponibiiização do veículo de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
- Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado, para as

as cabíveis.
- Garantir instalaçoes paru a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.
- Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustíveldos veículos contratados durante o tempo da prestação

serviços.
a

7

Aconnpanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretalia/Fundo Municipal contratante, a execução do
contratual, através de servidor designado para esta finalidade, conforme art. 67 da lei8,666/93,

- Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratua!.

otTAVA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

'l
7

7

7

7

7

8

- A çontratada obriga-se a:
- Marder durante toda execução do contrato, em compatihilidacie com as obrigações por ele assumidas,

as as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.
- Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Codigo

oN de Trânsito), dentro dos prazcs e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou rgão onde estão

8.

do prestados os serviços.
- Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veiculo compatível, em caráter

rário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção ccrretiva cu

I
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- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
solicitados pela CONTRATANTE

. Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado para
dos serviços.

7 - Disponibilizar os veículos, em perfeitas condições de funcionamenlo, de conservaçã0, manutençâ0,
, segurança e higiene interna e externa.
Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ônus para a

TE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a sêgurança dos usuários ou
iroa qualidade dos serviços, resp0n SA bilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTÍRATANTE,

prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
Prestar imediatamente as Ínfo rmaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitadcs pela

TRA. vo quando mplicarem em ndagações de caráter técnico, hipótese em que sereo
de 24 (vinte e quatro) horas

íC . Providenciar a substituição de qualquer veículo envolvido na execução do objeto contratual cujo
penho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE

11 - A CONTRATA.DA. se responsabilizará por todas as despesas com troca de oleo lubrificante, manulenção
preventiva e corretiva, pneus, peças e acessorios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a en iço desta municipalidade.

;,Respondei por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
de.acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

- Arcai corn as despesas relativas ao emplacamento e lieenciamento do veículo alugadc, bem como
a contratante/locatária a docu men tação correspondente atu al izad a

4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

no §10, do art. 65, da Lei Federal n'8,666/1993, tomando-se por base o valor contratual,
8.15 - Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles
empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham incidir sobre
o presente contrato.
8.16 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante, quando

esses tenham sido ocasionados por seus empregaCos durante.a realização dos serviços
8.Í7 -'Responsabilizar.se por todas as despesas inerenles ao liel cumprimento das obrigaçces contratuais.
8,18 - Substrtuir qualquer empregado que não mereça a confiança da contratante ou que demonstre comportamento

, i.*bnv.en['ente ou incompatível com o exercício das funçôes que lhe forem atribuídas tanto no aspectc técnicq quanto

t'ísci,rlrm.

CLAUSULA NONA - DAS PRO|BçÔES
9:1 - E vedado a CONTRATADA subcontratação dos seruiços, parcialou total, sem a prévia e expressa anuência e

ontorização da CONTRATANTE,

CTAUSIJLA DECIMA - DO INADIMPLEMENTO
10.1 - O lnadimplcrnento das obrigaçoes previstas no presente Contralo, ou a ocorrência de quaisquer das situações
descritas no Art. 78, da Lei 8,66ô/93, e suas dernais alteraçoes. será comunicado pela parte prejudicada à outra,
mediante notiÍicação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que

sela providenciada a regularização no prazo de 05 (cineo) dias úteis.

a
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10.2' A não regularização poderá ensejar, a critério da parte p§udicada, a rescisão do Contrato, sem prejuizo de
outras sançÕes, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços pela CONT{ATADA
até a sua normalização

10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo contratual,
estará sujeita às seguintes sançÕes:

10.3.1 - advertêrrcia;

10.3.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação;
10.3.3 - impedimento de contratar com a Administração;
1e.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou ccntratar com a Administração Pública.

CLAUSULA OÉCIIVIR PRIilIEIRA. DAS PENALIDADES
1í.1 . A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei
no 8.666193, e suas demais alteraçoes.
11.2 - O,Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

11.2.1- Advertência;

11.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
11.2.2.'l - O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de
0,3% (três decimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva
'$rdem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
11.2.2.2- Multa de20o/o (vinte porcento) sobreo valorda respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias.

íl.Z.S - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçÕes e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração ttíunicipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade,

11.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou exhajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos clanos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada,

\./ CLAUSULA:OÉCIII,IR SEGUNDA. DA RESCISÂO
12.í - Este contrato.pclderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por
inÍringência de qualquer das condiçÕes pactuadas,

12.? - O não cumprimento das disposiçoes especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de
Contrato, ensqando rescisão administrativa prevista ncs art, 77 a79 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde
já os Direitos cla Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Leiou Regulamento dispostas

12.3 - O pre;ente ccntrato é rescindível ainda, independentemente de qualouer interpelação judicial ou Extrâjudicial,
nos casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinÍa)
dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

CLAUSULA DECTMA TERCETRA- DA ALTERAçAO CONTRATUAL
13.í - Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execuçâo dos serviços serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

:t., I 
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CLAUSULA DÉC|MA QUARTA. DA PUBLICAçÃO
14.1 - Este Contrato deverá ser publicado poiafixação em local de costume até o S" (quinto) dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

CLAUSULA.DÉCIMA QUINTA - DOS ANEXOS
Í5.í ' lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a proposta apresentada
pela Contratada, bem como eventuais corresponrlências trocadas entre as partes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO
16.1 . O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriunCas do presente Contrato é o da Comarca de Juazeiro
do Norte/CE.

Declaram as pàr'tes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas
celebrddo, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para
que surta seus jur'ídicos e legais efeitos,

Juazeirc cio Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.. CPF

2
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PORTARIA N', 0369, DE 19 DE ABRILDE 2023

Dispõe sobre a clesignação dos scrviclores públicos clue

exetcerão furnções cotrelatas à Comissâo l)ermnnerrrer

cle Licitaçâo pexante Itocessos Licitatórios e Contratos

r\drninisuativos fr"ruclanrentados na .[,ci n" 8.(ró6, dc 21

de junho cle 1993.

cre suas atribúções "."t$;IX"T:,[,:r;?Xy,T'f'"',:.:.i?.J".ffif,I]i3,:"'ii],ff'';:^il;
de 1990;

CONSIDEIIÂNDO as disposiç:ões cla L,ci Conrpletneutar u" 136, de 23 clc

nratço cle 2023, cpc in.stirui a Cerrtr:al cle Con:rpras do lvlunicípio clcJuazeiro clo Nort«r, alterar:clo a rcclaçâc>

d<rs parágtafcr s 7" e 2" do Áut. 6o8, da Lei Cornplementar n" '112, cle 05 de julho tlc 2l)17 , errr atenç.ào à

Irci Fedcrnl Íf 14.133, dc 1" de abr:il cle 2021;

CONSIDERANDO o reor do Decreto no 835, de t I cle tbril clc 2023, o qrral

disciplirra a atuação cla Central cle Comptas em Processos Licitatórios e enl Corruâtos r\dnrinisuaü'os
fundamentados na Lei rf 8,666, de 21 de iunho de 1993;

RESOLVE:

i\rt, 1" - DESIGNÀR os setviclotes pt'rblicos abaixo indicaclos, par:a

desempenharem írs fuuções c«rr:elatas à Comissâo Perma.nentc cle l"icitaçào peraÍltc Pro<:essos

l.,icitatódos e Cionuatos Âdrninistrativos fundamentndos ne Lei no 8,666, cle 21 clc junho dc 1993, n«rs

molcles a«lian te clelineaclos:

I - Fica concccljdo poderes acliciorrals, cn: caráter exccl:ciorrrl, à Sra, IÀRA
PEREIRA DE SOUSA, scri,iclota púbüca nrunicipal, invcsticla no cargo clc provinrento cnl courissào

de Ágente tlc Contrataçcies da Centríll cle Ccxrrpras do Município, integrante da csttr.rtuta or:ganizncic>nal

cla SecÍetada lVlur:icipal de Àdminisuação (Sllr\D), para exer:ccr a frmção de PREGOEIRO OFICIAL
da Comissão cle Ucitação nr>s llrocessos Jicitatódos fundarueutados na Lci no 8,666, dc 21 de junho cle

1993;

II - Fica concedido poderes adicionais, etn cnrátet excepcional, ao Sr:. I'EDRO
HENRIQUE CÁNDIDO DE LIRA, servidor: público municil>al, invesriclo no cargo de ptovilnento

em comissão de Agente rle Contuurçt'res cla Central de ()onrpras clcl Município, i:rrtegÍânte t]a esúutut:rr

orprnizacional cla Secuetaria lv{unicipal cle z\drnjnisração (.SJ1AD), para cxerccr: a íurtção cle

PREGOEIRO OFICIÂL da Cr.rrnissào de l.,icitação nos Proccssos L,icitatór:ios frrnclamentaclos nt l..ci

n" 8.6(16, clc 21 cle junho cle 1.993;

t'ota"ro Jo*e Cuottào dn C,ur, lrrçu Di«:err Frguch'«lo, s,/n, [rairro (}nti«:,
CEP 61.010.00t1, JuarcÍro do Norre/CE, fone, (88) 15r:6.1067
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' III - Irica concecliclo poctcres adicionais, em catáter excepcionalj ao St'

WANDSON DE FRBITÀS ITEREIIIA, sewiclorpúblico rnunicil:al investido no cat8o clc provimento

cnr c«lrnissão cle Âgente «le Conúatações <la Cenual de Cornpr:'.r.s do Município, integrante da estrutttta

or.ganizaci<rnel «la Secretada Mtrnici;ral de r\clminisrração (SEAI), pata exe':ce'r a ftrnçãr: de

pngSDfN'IE da Conrissão cle t,icitnção rros Ptocessos Licitatórios funclamentndos na Lei rto 8.66ír,

clc 21 de junho de 1993;

IV - Iiica cor:cec{i<lo podctcs adicionais, em caráter excepcional, ri Sra' ANÀ

REGIÀ DOS SAÀITOS PINTO, servicl«>ra 1>(r[:lica mtrnicipal, irrveslicla Ílo cârÍIo clc provitneuto ':m

cr:rnissão clc lvÍcmlrro cla liquipe cle i\poio «le L,icitaçiies cla Cenrral cle Cr:mpras clo lvltrnicipio, intcgrarlte

cln esrrurr.rra gr:gagizacir:nal da Sectetar:ia Municipnl rlc Admirristração (SEÀl)), para exetcet a ftrrtçào clc

MEIVíBIIO cla Conrissão cle l-icitaçâo nos Ptocessos l-icitatcitir:s funclarnentados na Lei oo 8'(166' de 2'[

cle iurtho de 1993;

v - Irica cotcediclo poderes adicionais, cur cnrátcr cxcepcionnl, à sr:a.

ROMÀNÀ N-VES SANTOS, servi«lor:a púbtica rnunicipn! investida tro catgo dc provimento em

c«.:.rissãr: cle McmlTr:<i cla Ecluripe cle r\p<lio cle [-icitaçôes cla Centlal cle (Jornpras clo Município, itttcgtatr.tr:

cln tlsilutura organizncional cla Secretaria N'lunicipal de Àctnrinistração (SEÀt)) ), patn cxercet: a função clc:

MEMBR9 cla Corrrissâo clc l-,icitrção uos Processos Licitat«irios fr'rnclarterrtaclos nn ['ei no 8'í166, cle 21

cte iunho dc 1993'

Ârt. 2" - Llsta portar:ia entra cln vigclt na clarâ Cc sua publicação, tctt:<lagitrclo-sc

seu-" cfbir:s à clata c{e l8 «le abr:il ç\e202?t

Palácio Mur José Gerdcltl clt Ortrz,, etn-f r.razciro clo Norte' hlstaclo dQ Ccar'á'

aos 19 c{e abdl Cc 2023.

B
l, Mut.ll

I\thlcio Josê Gcr;rlclo tla (lrrrz, Prrça L)lrcmt Flg'.rr:tredo, s,/tr, lrairr o CJcntru,

CEP 6].0 l0{0), Jtrngelto rlo Nonc/CE, thne: (88) 35(r(v1067

?



P,arágraÍo único,A multa será renoúvel a cada 30 (rrinta)

' úias, enqúanto perdurarem as irregularidades.

fut. 30. Na hipótese «lc não regulaiiza6o ou de não remo$o

de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a

Prefeitura podeú adotar as medidas para remoção, cobrando da

infratora os custos correlatos, sem prejuÍzo da aplicação das multas e

demais mnçôes cabÍveis.

Art. 3l - As notificaçóes e intimações deverão ser

encaminhadas à dctentora por mensâgem em endereço eletrônico ou

endcreço Ílxo indicado no requerimento da autorização orr no

cadastro.

dúpsnibiliàda pela Ânarel, do óistema de informação de localização

de ETRs, ETRs mór,el e ETBo de pequcno porte.destinados à operação

\-z de serviçcs de telecomunicaçrles.

§ [. Caberá à ptestadora orientar e informar ao Executivo

como se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de

que trata o caput.
.1à

§2. Fica íacukado ao Executivo a exigência de informações

complemenares acerca das ETRs instaladas, a ser regulantentado em

decreto,

fut. 33- Os profissionais hebilitados e técnicos responsáveis,

nos limites de sua atuação, respondem pela correta instalação e

manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as.disposições

desta lei, de seu cleceto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs

viçntes, bem como por qualquer sinlsrro ou'acidente decorrente de

deficiências dc projeto, execuçiio, insalação e manutenção,

Parágrafo único. Çaso comprovada a inveracidade dos

d(rcumentos e informações apresenados pelos proflsslonais hablliados

e técnócos responsáveis, bem como a deficiência do projeo, enecução'

iruta[ação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses

proÍissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadasrramento por aé 5

(cinco) arros em novos processos de autorização ou licenciamento,

comunicando o respectivo órgão de classe.

Art. 34 - As Infraestruturas de Suporte pcra Estação

Transrnissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequcno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desa

lei e não possulrem autorizaçâo municipal competente, Íicam sujeitas

ao atendiúento das prwisões. contidas nesta Lei, devendo a sua

il4

Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Autorizaç{o

de Implanração referidos nesta lcl.'

§1" Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido

o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta [ei, paÍa que

a Detentora adeque as Infraestnrturas de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando

cadasffamento, a comunicação ou a autorização de instalação

referidos nos artigos 9o, 10", llo e l2o,

§2o Vcriíicada a impossibilidade de adequação, a detentora

dwerú apresentar laudo que justiÍique detalhadamente a necessidade

'de permanência da ETR, bem cgmo apgntar os prêjuízos pcla íalta

de cobertura no local à. Preíeitura, que podere decidir por sua

§3o Durante o prazo disposto no §l' deste artigq não

poderá ser aplicada sanção adminisnativa às infraesnunras de suporte

para EstaçãoTransmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela

falta de cumprimento da presente Lei.

§4" No caso de remoção de Infraestrururas de Suporte para

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR mórel e

ETR de pequeno porter o prazo mínimo scrá de 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a parür do câCastramentor da comunÍcação

ou da autqrização de irstalação referidos nos artigos 9o, 10", 1i" e

l2o, para a infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura

de Suporte a ser remanêjada.

Art. 35 , Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogandese todas as disposições em conrrário,

Palácio Municipal josé Geraldo da Cruz, e.m Juazeiro do

Norte, Btado do Cecrá, aos 18 (deaoito) dias do mês tle abril do ano

de dois mil e vinte e três (2023).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

Preíeito MunicipaI de Juazeiro do Norte , Ccará.

- DTSCIPLINA A ATUAÇÃO DA CE).ITRÁ,L

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS

ADMINISTRATTVOS FU N DAMEN'IADOS

NA LEI N'8.666,/93.

CAPÍTULOVII

DAS DISPOSIÇÓES FINATS E TRANSITÓRIAS
DECRETO N. 835, DE 18 DE ABRIL DE 2OZ3
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' o pREFEITo Do MUNICIpto pp JUAzEIRo Do

."NORTE, Btado do Ceará, no uso das atribuiçÕes que lhe são

'. conferiCas pelo art. ?2, incisos III c VII, da lci Orgânica do MunicÍpio

de luazeiro do Norte, e

CONSIDERAI{DO a necessidade imperativa de adequa$o

rlos entes Federados à Lei no 14.133, de l'de abril de 2021, a qual

estabelece normas gerais de Licitação e Contratação para as

Adminlstrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

dos Estrdos, do Dicrrito Federal e dos MunicÍpios, que culminou

conr a edição da lel Complementar Municipal no 136, de 23 de

março de 2023;

. - :. j' ,- : ' j :'

. CONSIDEMNDC) que a Lei no 8.666, dc 21 de junho de

1993, também disciplinadom de procedimentos licitatórios e connatos

administratirros, e a Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, que

estabelece o crâmitc e demais regras aplicáveis ao Pregão, tiveram suas

vigências prorogadas até 30 de dercmbro de 2023, conforme Medida

Prwisória 1.167/2023, podendo ser urilizada alternativamente à lri
r 11.133/2021;

COI.ISIDER^NDO a compatibilidade cnrre as atribuiçÕes

do Agente de Couuaação, do Pregoeiro e do Presidente da Comissão

de Lkitação, bcm como dos Membros da Equipe deApoio de Licitações

e dos hlcmbros da Comissão de Licitação, pessoal habilitado para a

condrlção e jrilgamento de procedimentos liciatórios, separadamente

os primeiros I em conjunto com os demais quando for o caso,

LEI N" t4J33/2011

Art. 6" Para os fins desta Lei,

consideram+er

L , comissão de contratação:

conjunto de agcntes públicos

indicados pela Administração,

em caráter permahente ou

especial, com a função de

receber, examinar e julgar

documentos relativos às

licitações e aos procedimentos

auxiliares;

LX - agente de conrratação:

pessoa designada pela

autoridade compctentc, entre

servidores efetivos ou

empregados públicos dos

quadros permanentes da

Adminisrração Pública, para

tomar decisões, acotnpanhar o

rrâmite da licitaçâo, dar impulso

ao procedimento licitatório e

executar quaisquer outras

advidades necessárias ao bom

andamenro do certame até a

homologação.

Art. 8" A licitação será

conduzida por agente rle

co+trataçãor pessoa design gda

pela autoridrde competente,

entrê sérvidores cfetiüos ou

emprcgados públicos' dos

quadros peÍmanentes da

Administração Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

râmite da licitação, dar impulso

ao procedimento licitatório e

executar quaiiquer outras

atividades necessárias ao bom

andamento do cetrame até.a

homclogação.

LEI N'8,666/93

Art. 6o Para os íins desm Lci,

considerate:

XVI - Comissão . comissão,

permanente ou especial, criada

pela Adm.inistraçào con: a

função de receber, cxanrinar e

julgar toclos os «{ocumentos c

procedimentos relativos às

licitações c ao cadasramento de

hcitantes.

Art. 44. No julgamento clas

propostaq a Cornissão levará em

consideraçâo os critérlos

objetivos deffnidos no edttal ou

convite, os quais não devenr

contrariar as normas e

princípios estabelecidob por esta

Iri.

Art. 45. O julgamento cias

propostas seni obietivo, do.endo

UÂZEIRO DO NORTÉ.CE, 18 DE ABRIL DE2O23 DIÁRtO OFICIAL DO MUNlCíPIO 07
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a Comissão de licitação ou o

responsável pelo convite realizá,

lo em conformidade com os

tipos de licitação, os critérios

prariamente esabelecidos no ato

convocatório e de acordo com

os fatores exclusivamente nele

referidos, de maneira a

possibilitar sua aferiçlo pelos

lipitantes e pelos órgãos de

concrole.

Art.51, Â habilitaçáo

preliminar, a inscriçáo em

regisqro cadastral, â sua

altera$o ou cancelamento, e as

propo§tâs serão processadas e

julgadas por comissão

permanente ou êspecial de, no

mínimo, 3 (tres) membros,

sendo pelo menos 2 (dois) deles

servidores qualtficados

pertenccntes aos quadro§

permanentes dos órgãos dà

Adminisrago responsáveis pela

licitação.

LEt N', 10j70/200?.

Art. 3'A fase preparatória do

pregão observará o seguinter

IV - a autoridade competente

designará, dentre os servidorcs

do órgão ou entidade

promotora da licitação, o

p:egoeiro e rcspecriva equipe de

apoio, cuja atribuição inclui,

dentre outras, o recebimento

dac proposes c lances, a análise

dc sua acaitabilidede e sua

classificação, bem como a

habihtação e a adjudicaçâo do

objeto do certâme ao licitanse

vencedor.

CONSIDERÂI'':DO a previsão do art. 8o §5'da Lei n'

14.133/ZO2l que reconhece a comPetibilidade das atribúiçoes do

Agente de Contratação çofr as dc Pregoeiro, respeitados oo teglmee

, j ui; ikor clos respcctlvo* procedimentos ltcitatóriosr

Art. 8. (...)

§ 5" Em liciação na modalidade

pregâo, o agente rcsponsáuel

pela conduçâo do certame será

designado pregoeiro.

DECRETAI

Art. l" - Os órgãos e entidodes integranres da Administração

Ptblica municipal direra e âutárqulcr poderão optar poÍ licitar ou

contrâtar diretamente com frrndamento na Lei n'8,ó66, de 2l de

junho de 1993, ou na Lel no 10.520,'de l? de jutho dé 2OO?' e

respectivos regulamcntos, desde que a opção seir foimalnrenr indicacia

na fase preparatória do processo admlnistiativo e aprovarJa pela

autoridade competente e que o instrumento convocatório seia

publicado aré o dia 29 de dezembro de 2023.

Parágrafo primeiro. É vedada a aplicação combinada da

l*in'8,666/93 ou da Lei n" 10.520102 com a Lei r,' 14.133, de l'de
abril de 2021 em um mcsmo procedimento licitatório.

Parálrafo segundo. Os contratos ou insrrtlmentos

equivalentes e as atas de registro de preços íirmados enr clecorrência

da rplicação dc disposto no caput deotc artigo persittirão regidos pela

norma que íundamcntou a.respectiva contrataçãi, ao lor,go de suas

ügências.

Parágraío terceiro..Nas hipóteses de conrratação direta não

suleitas à ratificação, a celebração do contrato C.eve ocorr*r até a

data prevista no cdput deste artigo.

Art. 2". Para frns especlficos de àtuação em procedimentoi

licitatórios e de contratação direta fundamenrados nas Leis n" 8.666,

de 21 de jurrho dc 1993 e no 10.520; de 17 cic iulho dc 2002r os

Agentes rie Contratação, cârgos criaCos pela tci Complementar

Municipal no 136, de 23 cle nrarço d .eZOl3,poderílo errercer a função

de Presidente da Comlssão Permanente dE Licitação ou de Pregoeire

Offcial, contbrme o caso' e os Membros da Equipe de Apoio de

Liciações, cargos criqdos pela Lei Complemen'.nr Municipa! no 13á,

de 23 dc'msrço de 2023, podetãc exercer a ftlnção de Membrcsrla

Comlssão Pernranante de Licitação'

Parágrafo primeiro. Derem ser observa<los cumulativamer.te

os requisitos legais de nomeação e aruação de cada um dós scrvid.rres

públicos tratados ncste ârtigo, em.cspecial o disposto no Art. 51 da

Lei n'8.66611993 e Arts. ?" e 8o da Lei n" 14'133,/2C21'

Farágrafo segundo. A escolha c ineiicaçáo de que tta:a o

coput clestc artigo será realizada tnediantc poftaria de desigrralão Ce

função puirlicada em Diário OÉcial do Município, sern acr4;cirr.o ie
remunereção.

,...
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. ',t fut.3". Este Décreto entra em vtgor nc data de sua PORTARIAN" 692, DE 14 DE DEZEMBRO DEZO?2,

.?üSlr6cao.

Ârt. 4". Ficam revogadas as disposições em contúrio.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceara, aos 18 (dezoito) dias do mês de abri[ do ano

de 2023 (dois mil e vintc e três).

GLÊDSONLIMABEZERRA

PREFEITO IúUMCIPAI DE IUAZEIRO DO NORTE/,CE . ;

B|oRTARIAN.69l, DE I.I DE DEZEMBRO DEaOzT.

pispõe sobte a Exoneração de servidor da

função de Diretora Adminiscrativa da Unidade

COVID, getida pela Secretaria Municipal de

Saúde, SESAU.

,UI\ZEIRO DO NORTE CE, no uso dc suas atribuições conferidas

pelo Ârt. ?8 a 85, da Lei Orgânica Mtrnicipal, de 05 de abril de 1990i

CÚNSIDEIHNDO o princÍpio da iegalidade e eficiência

adn:inistrrtiva;

RESOLVE,

Aru l'. - D(ONERÁR o (a) Sr (a). AI.IA IGLINE MENDES

!.IGIJEIREDO, pormdor (a) do RG 99XXIOfiXX?9 SSP/CE,

\-/ inscrito (a) no CPF n" )O(X075.193-XX, enÍermeira, servidora

contratâda, investida no cargo de Enfermeira da Unidade Coüd,

iategrante tla cstiutura organizacional da Secretaria Municipal de

Saúrle (SESÁU), da Íunção cie DIRETORA ADMINISTRATIVA
NAUNIDADECOVID

.{rt.2'. - Eta Portaria enrra ern vigor na «lata dc sua

pr:lrtir.çio.

g ]NOiroõe sobre a designaçãc de servldor para

' ' ' § função de DiretorAdministrâtivo na Unidade

COVID, gerida pela Secretaria Municipal de

Saúde. SESAU,

A SE,CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso dc suas anibuições conferidas

pelo fut. 78 a 85, da Lei Orgânica lr,íunicipal, de 05 de abril de 1990;

CONSTDERANDO o princlpio da lcgilidade e eíiciência

rdministrarivai

Art. 1". - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIET VICTOR

LIMA GONÇALVES, portador (a) do RG 2OIOOOOff)C0(96 SSP/

CE, inscrito (a) no CPF n. X)«.169.313.XX médico, servidor

connatado, investiáo em cargo de Médico Planmnista Unidade Covid,

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de

Saúde (SESAU), para a função de DIRETOR ADMINISTRAflVO

NAUNIDADECOVID

Ait. 2". - Esta Portaria entra em vigor na data Ce sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), cm Juazeiro do

Nortc, Esgado do Ceará, aos 14 de dezembro de20Z7.

FRANICIMONES ROLIM DE ATBUQUERQUF.

Secretária Municipal de Saúdc

SECRETARTA ]víUN ICI PAL DE SAU DE

PORTARIÂ N.OOOg/ZOzI

Portaria N' 190 / 2023-GAB,/SESAU

.secrcraria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do

Norte, Btado do Ceará, ios 14 de dezembro de2O22.

FRANCI,MONES I.CLIM DE ALBUQUERQUE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARTA YUNICI PAL DE SAUDE

IOP.TARLA N"0009/202I

Dispõe sobre a concelsão.de diárias

A Secreraria Municipal de Saútie de Juazeiro do l*lorce,

Eetado do Cearâ, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 Ca

Lei Orgânica MunÍcipal, de 05 de abril de 1990, e corn fundamenro

nos ârtigos 56 e 57 da Lei complemer,larÍlo t 2 de 1? Ce agosto de

2006, rcgulamentados pelc Decreto r." 501, de 17 de]aneiro de 2020.

.. SECRETÂRIA MUÍ{ICIPAL DE SÁ,ÚDE - SESAU

RESOLVE:

a

RESOLVE,

4, \

DO NORTE-CE, í8 DEABRIL DE2O23
:,
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PARECER JURÍDICO

Interessadas: Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos do Município de

Juazeiro do Norte (SEMASP).
Objeto: Análise das minutas do Pregão Eletrônico n'2023.06.23.1.

EMENTA: DIREITO ADMINIS'IRA-IIVO.
LICITAÇÃO. MODALIDADE MENOR PREÇO.

r,úcÃo ELETRÔNICo. ANALISE, JURÍDICA

DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICI'TAÇÃO E
DO CONTRATO. INTELIGÊNCN DO ART. 38,

INCISO VI E PARAGRAFO UNICO DA LEI
8.66611993.

Trata-se de Comunicação Interna, oriunda da Central de Compras do

Município de Juazeiro do Norte, que eucaminha as minutas do Procedimento

Licitatório, modalidade Pregão, tonrbado sob o no 2023.06.23.1, objetivando a

contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de locação de

veículos do tipo pick-Up destinados a atender as necessidades da Secretaria cle Meio

Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte (SEMASP), conforme

especificações básicas apresentaclas no Instrumento Convocatório, com o Íim de

útir. da possibilidade jurídica do procedimento e do teor das minutas do edital e do

contrato, mediante emissão clo competente Parecer'

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM), o

Excelentíssimo procuraclor Geral do Município incumbiu este procurador do

acompanhamento, assessoramento e representação jtrdicial e extrajudicial da atual

Centràl de Compras, outrora Comissão de Licitação, bem como de quaisquer ontros

órgãos e entidadàs cla Administração Pública Municipal em relação às matérias afetas

a iícitaçOes e contratos adrninistrativos, nos termos cla Portaria 0ll202l - PGM, de l3

de agosto de202l.

t,ogo, o procurador signatário é o competente para a .análise 
do caso e

emissão do respectii,o parecer jurídico, nos termos do art. 38, inciso VI e parágrafo

único da Lei g.666llgg3 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo, então,

ao exame jurí<lico do caso concreto submetido à apreciação desta PGIVÍ' /
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Conforme preconiza o parâgrafo único do art. 38, da Lei no 8.666193, de 2l
de junho de1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais deLicitação, bem
como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3" da Lei Federal n' 8.666193, os

processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e a

selecionar a proposta mais vantajosa à Administração I'}ública.

O procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observânôia aos princípios básicos da Igualdacle, cla Publicidade, da Probidade

Administiatíva, aa Vincutação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo,
da Legalidade, da Impessoalidade, e da Moralidade, previsto na própria Lei de

Licitações e no caput do art. 37 da Constituição Federal.

Verifica-se, outrossitn, "in casu", a observância do disposto na Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, em seu art.'lo, §2", III, referente à informação
da Seçretaria de Finanças, atestando a existência de recursos financeiros para o
pagamento das obrigações decorrentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório ern

exame processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço.

devendo por isso respeitar, além dos ditarnes da Lei n" 8.666193, o disposto na Lei no

10.52012002, bem como o Decreto Federal n' 10.02412019, que regulamentam a

prefalada modalidade.

Primeiramente, é requisito formal que o processo administrativo licitatório
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.

Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos vinculados
ao meslno objeto, pelo que adoto para esses fins a Orietrtação Normativa no 02, de 1o

de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU)I

Em se tratando de pregão, tem-se que o objeto da contratação há de ser bens

e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

possaÍn ser objetivamente definidos no instrumetrto convocatório, por tncio de

especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta no art. lo, da Lei
n' 10.52012002. Então, o gestor deve promover a devida definição do objeto a licitar,

I Orientação Normativa no 02, de 1o de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU): Os

instrumentos dos contratos, convênios e demais a.iustes, bem cotno os respectivos aditivos, devem integrar um

único processo administrativo, devidarnente autuado em soquêrrcia crortológica. numerado rubricado, contendo

cada volume os respectivos termos de abertura c encerramento. ,
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qualificando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto, há
de se observaÍ a Súmula n" 177 do Tribunal de Contas da União (TCU2.

Ainda sobre o objeto da licitação, insta salientar que, na regulamentação
para serviços comuns de engenharia, o Decreto no lO.024l2OI9 é peremptório em
dispor que o pregão eletrônico não é o meio hábil para contratações de obras (art. 4o,
inc. I).

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de justificativa
para realização do procedimento licitatório, bem como observa-se que a minuta do
Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 da Lei Federal no

8.666:193, e suas demais alterações.

De igual forma, verifica-se que a minuta do contrato a ser firmado com o(s)
licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o Art. 55 da Lei de
Licitações e Contratos Adrninistrativos.

O artigo 3o, inciso IV, da Lci 10.520102, prescreve que a autoridade
competente designará, dentre os servidores do orgão, o pregoeiro e sua equipe de
apoio. No caso, o Mtrnicípio de Juazeiro do Norte tem, no quadro de pessoal da
Secretaria de Adrninistração, notadamente na Central de Compras, profissionais
competentes e nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na íntegra
a previsão do art. 6o do Decreto Federal n" 10.02412019. Contudo, o trâmite regular da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da instrução
processual na forma do art. 8o, do Decreto Federal n" 10.02412019. Este parecer tem
como condição sine qua non o atendimento desses pressupostos.

Em relação à pesquisa de preços, ahnejando a defesa do patrimônio público
e a efetir.idade do Princípio da Eficiência, recomendo que seja cumprida, tanto quanto
possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia SEDGGD/SG no

73120203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da União n" 1.44512015 -
Plenárioa.

2 Súmula no lTTlTClJ: A definição precisa e suficiente do objeto licitado corlstitui regra indispensável cia

competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o
princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da
licitação, constituindo, na hipótese pcrticular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão.
3 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-norm ativa-n-73-de-5-de-agosto- de-2020-27071 1836
a Entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as "contratações sintilafcs
de outros entes pÍrblicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesqulsa
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Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e o
conhecimento para análise das condições técnicas do edital, porquanto a análise que
ora se promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do certame e
da minuta contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da trnião
(TCU), notadamente nos Acórdãos n" 1.49212021-Plenários, no l8ll20l5-Plenário6 e o
n' 1861201O-Plenário7 do qual se extrai a função do parecer jurídico: "O parecer da
assessoria jurídica constitui um controle sob o prismtr da legalidade, isto é, a opinião
cmitida 4testa que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O pareccrista
juríclico não tem competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do
edital'?.

Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da
contratação, notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora pretende
contratar. Reitere-se, a análise é jurídica, não de conveniência e oportunidade, muito
menos da compatibilidade entre o objeto da contratação e o atendimento ao interesse
público específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, após o atendimento integral e irrestrito das sugestões e rccomendações
relacionadas neste parecer, sanando-se integrahnente os autos, opino pela
possibilidade de realização do referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao

rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, para
tanto, proceder a respectiva publicação, para que surta seus jurídicos c legais efeitos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CB,23 de junho dc 2023.

on Teixeira Silva
Procurador

OAB/CE no 34.937

de preços" em detrimento da "pesquisa publicada cm mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo" e "pesquisa com os fornecedorcs", cuja adoção cleve.ser vista como prâtica subsidiária.
TCU. Acórdãon" 1.445/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em:10106/2015.
5 TCU. Acórdão n" 1492/2021. Relator Ministro Bruno Dantas. Plenário. Julgado ent:2310612021.
6 TCU. Acórdão n' l8l/2015. Relator Miuisho Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em:0410212015.
7 TCU. Acórdão no 186/2010. Relator Ministro Raimundo Caueiro. Plenário. Julgado em: 10/0212010.
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AVISO DE LICITAcÃo lJô \§
Modalidade - Pregão (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Ediúal N'2023.06.23.1

Objeto da Licitação: Contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços de

.- locação de veículos do tipo Pick-UP destinados a atenderem as necessidades da Secretaria

\_/ Municipal de Meio .A,mbiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2023.06.23.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos do tipo
Pick-UP destinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia l0 de julho de 2023, a partir das

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 27 dejuúo
de 2023, às 09:00 horas. Maiores informações no setor de Licitações, sito na Av. Leão Sampaio, no

1748 - 1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no horiário de 08:00
às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Jtazeiro do Norte/CE,23 de Juúo de2023

de Sousa

do Município
lara
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PODER LEGISLATIVO

CAMARAMUNICIPAL

030 DrÁRro oFrctAL Do MUNrcíPro JUAZEIRO DO NORTE.CE,26 DE JUNHO DE 2023

Art. 1o - Aprovar Relatório de Gestão da Política de

Assistência Social do ano de 2022 deJuazeiro do Norte-CE"

Art. Z" - Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

JuazeirodoNorte -CE,26 de junho de2023

JACSAVTEIRADE CALDAS

PRESIDENTA DO CMAS

a-;sol-uçÃo N" 1218 DEZ}DEJUNHO DE2O23

Concede Título Honorífico de Cidadao

Juazeirense e adota outras providências.

O Presidente do Poder Legislativo de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1'- Fica concedido Título Honorífico de Cidadão

Juazeirense ao SenhorJoseThenóryo Lima Menezes, pelos relevantes

serviços prestados à nossa comunidade.

fut. 2'-A presente Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3'- Ficam revogadas as disposições em contrário

Sala das Sessóes da Câmara Municipal deJuazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho do ano

2023 (dois mil e ünte e três).

CAP. ANTONIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE DACMJN,/CE

Autoria: José João Alves de Almeida

Coautor: Herbert de Morais Bezerra

Subscrito: Pedro Reginaldo da SilvaJanuário - William dos Santos

BazÍlio - Paulo César de LimaAndrelino - José Nivaldo Cabral de

Moura - Lucas Rodrigues Soares Neto - José Ivanildo Rosendo do

Nascimento - Victor Rocha Cabral de Lacerda - Cíceto Claudionor

Lima Mota - Francisco Rafael do Nascimento Rolim - Raimundo

Farias Gregório Júnior - Jacqueline Ferreira Gouveia - Rosane de

Matos Macêdo

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão n" 2023.06.23.1. O Pregoeiro Oficial do

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

anibuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados,

que estârá realizando através da plataforma eletrônica

www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2073.06.23.1,

do tipo elemônico, cujo objeto e a contrÀtaÉo de empresa especializada

na prestação de setviços de locação de veículos do tipo PickUP

destinados a atenderem as necessidades da Secretaria Municipal de

Meio Âmbiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte,/CE,

conforme especificaçóes apresentadas junto ao Edital Convocatório

e seus anexos, com abettura marcada para o dia 10 de julho de2023,

a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas

comerciais ocorrerá a partir do dia 27 de junho de2023, às 09:00

horas. Maiores informaçôes no setor de Licitações, sito na Av. Leão

Sampaio, n" 1748 - 1" andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo

telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e-mail cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 23

de junho de 7073. Iara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do

Município.

/J4 §
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aüso de Licitação - Pregão n" 2023.06.23.2. A Pregoeita Oficial do

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

arribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados,

que estará realizando, através da plataforma eletrônica

www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2023.06.23.7,

do tipo elemônico, cujo objeto é a contratação de serviços a serem

prestados na confecçáo de fardamento escolar destinado aos

estudantes da escola Cívico Militar e às Fanfarras da rede pública

municipal de ensino deJuazeiro do Norte/CE, por intetmédio de sua

Secretaria de Educação, conforme especificações apresentadas junto

ao Edital Convocatório e seus anexos, com aberürra marcada para o

dia 11 de julho de 2023, a partir das 09:00 horas. O início de

acolhimento das propostas comerciais ocorretá a partiÍ do dia 27 de

junho de 2023, às 09'00 horas. Maiores informações no setor de

Licitações, sito na Av. Leão Sampaio, n' 1748 - 1" andar - Lagoa Seca

- CEP: 63.04O000, pelo telefone (88)37994363, no horário de 08:00

as 1r1:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro

AVISOS E EDITAIS
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